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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIPORÃ

NÚCLEO PARLAMENTAR

LEI ORDINÁRIA N° 3446/2026

Institui  o  "Caminho  Jesus  das  Santas  Chagas"  como  rota  oficial  de  turismo  religioso,  cultural  e  ambiental  no  Município  de  Ibiporã,  e  dá  outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE:

Art.  1º Fica instituído no Município de Ibiporã o Caminho Jesus das Santas Chagas,  como rota oficial  de peregrinação,  turismo religioso,  cultural,
histórico e ambiental:

I - Turismo religioso é o segmento do turismo motivado pela fé, pela espiritualidade e pelas manifestações religiosas, envolvendo peregrinações,
romarias, visitas a templos, santuários, caminhos de fé, festas e eventos religiosos, além de atividades culturais associadas à religião;

II  -  Turismo  cultural  é  o  segmento  do  turismo  motivado  pelo  interesse  em  vivenciar,  conhecer  e  valorizar  o  patrimônio  histórico,  artístico,
arquitetônico,  paisagístico  e  as  manifestações  culturais  materiais  e  imateriais  de  uma  comunidade,  como  festas,  tradições,  gastronomia,
artesanato, memória, religião e modos de vida;

III  -  Turismo  histórico  é  o  segmento  do  turismo  motivado  pelo  interesse  em  conhecer,  interpretar  e  valorizar  bens,  lugares,  monumentos,
edificações,  sítios,  rotas  e  paisagens  que  possuem  relevância  histórica,  contribuindo  para  a  preservação  da  memória,  da  identidade  e  do
patrimônio histórico de uma comunidade;

IV - Turismo ambiental é o segmento do turismo voltado à visitação responsável de áreas naturais, com foco na conservação do meio ambiente, na
educação ambiental e no contato sustentável com a natureza, promovendo a valorização da biodiversidade, das paisagens naturais e dos recursos
naturais, sem comprometer sua integridade.

Art. 2º O Caminho Jesus das Santas Chagas compreenderá percurso a ser definido pela equipe organizadora do evento sobre a aprovação poder
executivo,  podendo  ter  como  ponto  inicial  a  Paróquia  São  Rafael  e  como  destino  a  Comunidade  São  Bento,  passando  por  pontos  de  relevância
religiosa, cultural, ambiental e turística, incluindo o Pico do Guarani e demais locais indicados em regulamento.

Art. 3º São objetivos do Caminho Jesus das Santas Chagas:

I - promover a fé, a espiritualidade e a cultura cristã;

II - incentivar o turismo religioso e o desenvolvimento econômico local;

III - valorizar o patrimônio histórico, cultural e ambiental do Município;

IV - fomentar a integração comunitária, o voluntariado e ações sociais; e

V - estimular práticas de caminhada, contemplação e educação ambiental.

Art. 4° - Compete ao Poder Executivo Municipal apoiar e aprovar em conjunto:

I - sinalizar e mapear oficialmente o percurso;

II - instalar placas informativas, marcos simbólicos e pontos de apoio;

III - promover ações educativas, culturais e turísticas relacionadas ao Caminho;

IV - aprovar e acompanhar parcerias com entidades religiosas, associações, empresas, universidades e organizações da sociedade civil;

V - buscar recursos junto a órgãos estaduais, federais e instituições privadas; e

VI - prover estrutura de apoio e políticas públicas consoantes com o caminho.
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Art.  5°  Poderá  ser  instituído  um  Comitê  Gestor  do  Caminho  Jesus  das  Santas  Chagas,  com  participação  do  Poder  Público,  entidades  religiosas,
representantes da comunidade e do setor turístico, com caráter consultivo e propositivo.

Art.  6°  As  despesas  decorrentes  da  execução  desta  Lei  correrão  por  conta  de  dotações  orçamentárias  próprias,  podendo  ser  suplementadas  se
necessárias.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 180 (cento e vinte) dias, definindo o traçado oficial, a sinalização, os pontos de
apoio e as ações de divulgação.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibiporã, 07 de abril de 2026.

JOSÉ MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Ref.: Projeto de Lei nº. 007/2026-LE

Autoria do vereador Diego Barbosa da Fonseca

Publicado por: Lucas Tarosso
Código identificador: 6205f444-9633-4130-a6c6-36874227b443

LEI ORDINÁRIA N° 3447/2026

Altera  a  Lei  Municipal  nº  2007,  de  05  de  julho  de  2006,  a  qual  dispõe  sobre  o  monitoramento  da  vegetação  arbórea,  criando  estímulos  à
preservação das áreas verdes no Município de Ibiporã e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE:

Art. 1° Altera a súmula da Lei municipal nº 2.007, de 05 de julho de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe  sobre  o  monitoramento  da  vegetação  arbórea,  criando  estímulos  à  preservação  das  áreas  verdes  no  Município  de  Ibiporã  e  dá  outras
providências.”

Art. 2º Os arts. 5º e 42 da Lei Municipal nº 2.007, de 05 de julho de 2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ...

(...)

§  4º No caso do requerente não ser proprietário do imóvel  ou representante legal,  outra pessoa poderá requerer a poda ou corte da árvore nas
seguintes situações:

I - Quando a árvore estiver causando dano à galeria pluvial, rede de esgoto ou de água potável;

II - Quando a árvore estiver causando dano à estrutura de edifícios ou construções;

III - Quando a árvore estiver em estado de declínio, causando risco iminente de queda; ou

IV - Quando apresentar doenças fitossanitárias e/ou infestação de insetos.

§ 5º A supressão de árvore dependerá de autorização prévia da Secretaria de Meio Ambiente, e esta poderá exigir a apresentação de laudo técnico
ou outros documentos adicionais para avaliar o pedido de supressão.

§  6º  A  supressão  de  árvore  sem  autorização  prévia  da  Secretaria  de  Meio  Ambiente  é  considerada  infração  ambiental  e  estará  sujeita  às
penalidades previstas na legislação vigente.

(...)

Art. 42. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei municipal 1.795, de 30 de dezembro de 2002.”
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibiporã, 07 de abril de 2026.

JOSÉ MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Ref.: Projeto de Lei nº. 002/2026

Autoria do Poder Executivo Municipal

Publicado por: Lucas Tarosso
Código identificador: 95e61576-3726-4422-8126-b45d4e373dea

LEI ORDINÁRIA N° 3448/2026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder REMISSÃO de créditos tributários inseridos em dívida ativa e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder remissão total ou parcial de créditos tributários inseridos em dívida ativa, objeto de execução
fiscal e/ou protesto extrajudicial ou não, ainda que com a exigibilidade suspensa, aos contribuintes que atendam os seguintes requisitos na data de
requerimento do benefício:

I  -  devidamente  inscritos  no  Cadastro  Único  Municipal  para  o  direcionamento  aos  programas  sociais  ou  que  possuam no  núcleo  familiar  pessoa
incapaz ou portadora de doença grave, que exija dispêndios permanentes necessários ao tratamento da enfermidade;

II - cuja renda familiar seja menor ou igual a 02 (dois) salários mínimos nacionais da menor faixa ou piso salarial vigente;

III  -  seja proprietário  de 01 (um) imóvel  no Município de Ibiporã,  tendo este função residencial,  vedada a destinação desta área em parte ou no
todo,  para  locações,  atividades  comerciais  ou  prestação  de  serviços,  que  será  comprovada  mediante  declaração  escrita  e  assinada  pelo
requerente, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis, conforme dispõe a Lei 13.726, de
08  de  Outubro  de  2018,  que  racionaliza  atos  e  procedimentos  administrativos  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios e institui o Selo de Desburocratização e Simplificação.

§ 1º O atendimento aos requisitos descritos nos incisos I e II deste artigo, será aferido mediante procedimento administrativo para a constatação e
avaliação  pela  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,  desde  que  comprovada  a  hipossuficiência  e  a  vulnerabilidade  socioeconômica  do
contribuinte e de sua família.

§  2º  A  necessidade  de  inscrição  no  Cadastro  Único  Municipal,  descrita  no  inciso  I  deste  artigo,  poderá  ser  relativizada  pelo  Chefe  do  Poder
Executivo,  mediante  justificativa,  embasada  por  parecer  técnico  de  análise  socioeconômica,  realizado  pela  Secretaria  Municipal  de  Assistência
Social, o qual ateste a hipossuficiência e a vulnerabilidade socioeconômica do contribuinte e de sua família, independente de inscrição no Cadastro
Único Municipal.

§ 3º O requisito do inciso II poderá ser relativizado pelo Chefe do Poder Executivo, mediante justificativa, embasada pelo parecer técnico de análise
socioeconômica,  ou quando a renda familiar  per  capita for  menor ou igual  a 1/4 (um quarto)  do salário  mínimo regional  da menor faixa ou piso
salarial vigente.

§ 4º O Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante constatação em avaliação socioeconômica efetivada pela Secretaria Municipal de Assistência
Social,  poderá  relativizar  motivadamente  a  exigência  do  inciso  III  do  caput  deste  artigo,  em  razão  da  situação  econômica  do  contribuinte  ou
responsável, diminuta importância do crédito tributário e considerações de equidade em relação com as características pessoais ou materiais do
fato.

§  5º  O  parecer  técnico  de  análise  socioeconômico  realizado  pela  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  deverá  ser  anexado  ao  protocolo
administrativo, apresentando relatório completo contendo os principais aspectos:

I  -  Informar a  data da realização da visita  para coleta de documentos complementares,  dados e informações para confecção do relatório  social,
contendo o nome e assinatura do servidor público responsável pela coleta das informações;

II  -  Informações pessoais de todos os indivíduos do núcleo familiar, tais como nome completo, data de nascimento, parentesco, número do RG e
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CPF, profissão, se possui incapacidade, grau de incapacidade, patologias e CID correspondente;

III  -  Informações profissionais  e  remuneratórias  de todos os  indivíduos do núcleo familiar,  coletando dados e  informações por  meio de holerites,
CPTS, extratos bancários, extrato de pagamento do INSS, recebimento de auxílios, pensões ou aposentadorias, participação em programas sociais
e extrato de valores recebidos;

IV - Informações sobre bens e direitos de todos os indivíduos do núcleo familiar, coletando dados e informações sobre bens móveis ou imóveis;

V - Informações sobre dívidas e despesas em geral de todos os indivíduos do núcleo familiar; e

VI - Conclusão da coleta de documentos, dados e informações certificando a realidade socioeconômica do contribuinte e do núcleo familiar.

Art. 2º O contribuinte deverá requerer o benefício da remissão junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, até o dia 31 de dezembro do ano
corrente, e comprovar o preenchimento dos requisitos constantes nesta lei.

§ 1º O sujeito passivo da obrigação tributária poderá realizar o pedido de remissão de que trata esta Lei, excetuando-se caso a representação seja
efetivada por procurador legalmente habilitado, com firma reconhecida e com poderes específicos para a realização do ato e desde que juntado o
competente instrumento de procuração acompanhado de seu requerimento.

§ 2º No caso de falecimento do contribuinte, o pedido de remissão poderá ser feito pelo inventariante mediante apresentação de certidão de óbito
e despacho judicial que lhe concedeu o encargo.

§ 3º Inexistindo inventário judicial  ou extrajudicial,  a legitimidade para representação do espólio será efetuada por todos os herdeiros,  na forma
disposta pela legislação brasileira.

§ 4º No caso de representação da parte requerente através de advogado constituído e devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB), não será exigido o reconhecimento de firma do outorgante no instrumento procuratório.

Art. 3º O pedido de remissão será analisado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com posterior remessa do protocolo ao Chefe do Poder
Executivo Municipal, autoridade competente para conceder a remissão.

Art. 4º Para o crédito tributário inscrito em dívida ativa e objeto de execução fiscal, são condições indispensáveis para a concessão do benefício de
que trata a presente lei, a desistência de eventuais embargos opostos à execução fiscal, exceção de pré-executividade e/ou demais procedimentos
judiciais, com a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação.

Art.  5º  Poderá  ser  concedida  a  remissão  aos  créditos  tributários  inscritos  em  dívida  ativa  e  objeto  de  protesto  extrajudicial,  todavia,  eventuais
emolumentos devidos ao Tabelionato de Protesto de Títulos permanecerão sob a responsabilidade do contribuinte, a fim de que se proceda com o
cancelamento e a consequente retirada do contribuinte dos registros de protesto.

Art.  6º  Caso se verifique que o contribuinte recebeu indevidamente o benefício  fiscal  previsto nesta lei,  será iniciado contra o mesmo, processo
administrativo  em  que  lhe  seja  garantido  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  visando  apurar  eventual  simulação,  fraude,  falsas  alegações  e/ou
apresentação de documentos que não expressem a verdade que sendo julgado procedente culminará com a aplicação de multa de 100% (cem por
cento) do valor da dívida remida, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

§ 1º A concessão da remissão disposta nesta Lei, não gera direito adquirido, e o ato concessivo poderá ser revisto, revogado ou anulado por fraude,
erro, simulação ou vícios, em até 05 (cinco) anos contados da data do recebimento do benefício fiscal.

§  2º  Verificada,  após  a  decisão concessiva  da remissão,  ou  em qualquer  caso,  eventual  falsidade das  declarações  ou documentos  apresentados
para  os  fins  desta  lei,  fica  resguardado  o  direito  da  Fazenda  Pública  de  promover  novo  lançamento  dos  tributos  com  os  acréscimos  legais
incidentes, desde a data da ocorrência dos respectivos fatos geradores.

Art. 7º A concessão do benefício previsto nesta Lei não implica no direito à restituição ou compensação das quantias pagas.

Art.  8º  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  em conjunto  pela  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social,  Secretaria  Municipal  de  Finanças  e  pelo
Chefe do Poder Executivo.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibiporã, 07 de abril de 2026.

JOSÉ MARIA FERREIRA
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Prefeito do Município

Ref.: Projeto de Lei nº. 003/2026

Autoria do Poder Executivo Municipal

Publicado por: Lucas Tarosso
Código identificador: 7ded8721-818c-489b-8570-1a6cf60b2a28

LEI ORDINÁRIA N° 3449/2026

Institui o Programa de Regularização Fiscal de Ibiporã - REFIS, para o exercício fiscal de 2026 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE:

Art.  1º  Fica  instituído o  Programa de Regularização Fiscal  de Ibiporã –  REFIS,  com o objetivo  de incentivar  o  pagamento ou o  parcelamento dos
débitos tributários, constituídos até o dia 31 de dezembro de 2025 pelo Município, relativos a impostos, contribuições de melhorias, contribuições
ao custeio da iluminação pública, taxas diversas, multas decorrentes de infrações e outros débitos de natureza não tributária, objetos de execução
fiscal ou não, protesto extrajudicial ou não, com exigibilidade suspensa ou não.

Art. 2º Para pagamento à vista dos débitos fiscais será concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da multa e juros, devendo o
contribuinte efetuar o recolhimento de seus débitos fiscais no ato em que optar por esta modalidade.

Parágrafo único. Os débitos de natureza não tributária e as multas decorrentes de infrações, não estão sujeitos ao previsto no caput deste artigo,
devendo, ainda que parcelados, incidir o valor integral da multa e juros de mora.

Art. 3º Os débitos poderão ser pagos observando-se as seguintes proporções:

I  -  débitos relativos a impostos,  contribuição de melhoria,  contribuição ao custeio de iluminação pública e taxas diversas poderão ser  pagos em
parcelas iguais, mensais e sucessivas, sendo que o montante mensal não poderá ser inferior a R$ 100,00 (cem reais), até o limite de 60 (sessenta)
parcelas;

II - débitos relativos a multas decorrentes de infrações e outros débitos de natureza não tributária poderão ser pagos em parcelas iguais, mensais e
sucessivas, sendo que o montante mensal não poderá ser inferior a R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) até o limite de 10 (dez) parcelas.

Art. 4º A possibilidade de adesão ao REFIS terá início na data da publicação desta lei e se encerra no dia 31 de outubro 2026.

§  1º  A  adesão  ao  REFIS  para  parcelamento  poderá  ser  realizada  uma única  vez,  salvo  quando houver  vício  insanável  do  ato  administrativo  que
gerou sua formalização.

§ 2º A adesão ao parcelamento não impede o posterior pagamento à vista do débito integral, contudo após aderir ao parcelamento o contribuinte
não fará jus ao desconto previsto no artigo 2º deste dispositivo legal.

§  3º  A  adesão  ao  REFIS  poderá  ser  feita  por  procuração  outorgada  pelo  proprietário  ou  possuidor  do  imóvel  concedendo  a  terceiro  poderes
específicos mediante sujeição às condições estabelecidas nesta lei.

§  4º  Ficam vedados aos contribuintes  que aderiram ao REFIS no exercício  de 2025 a optarem pelo  parcelamento de seus débitos,  podendo,  tão
somente, efetuar o pagamento à vista, nos termos do artigo 2º.

Art. 5º A adesão ao REFIS sujeita, previamente, o contribuinte a:

I - pagamento do percentual estabelecido de acordo com a faixa de escalonamento escolhida do valor dos débitos de impostos, taxas e tarifas, no
ato da realização do parcelamento:

a) 10% (dez por cento), para os contribuintes que aderirem ao REFIS 2026, no intervalo de 2 (duas) a 10 (dez) parcelas;

b) 15% (quinze por cento), para os contribuintes que aderirem ao REFIS 2026, no intervalo de 11 (onze) a 24 (vinte e quatro) parcelas; e

c) 20% (quinze por cento), para os contribuintes que aderirem ao REFIS 2026, no intervalo de 25 (vinte e cinco) a 60 (sessenta) parcelas.

II  -  pagamento  de  30% (trinta  por  cento)  do  valor  dos  débitos  de  multas  decorrentes  de  infração  e  débito  de  natureza  não  tributária  no  ato  da
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realização do parcelamento;

III - estar com os tributos do exercício fiscal de 2026 em dia;

IV - confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos consolidados, inclusive dos juros moratórios e da multa moratória;

V - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta lei para seu ingresso e permanência no REFIS;

VI - renúncia ou desistência de quaisquer ações, defesas ou recursos administrativos ou judiciais pertinentes ao débito pago ou parcelado.

Art. 6º O contribuinte será excluído do REFIS 2026 nas seguintes hipóteses:

I – deixar de atender qualquer das exigências desta lei;

II – ficar inadimplente por 03 (três) meses consecutivos do parcelamento;

III – declaração de insolvência judicial no caso de contribuinte pessoa física, ou decretação de falência, quando pessoa jurídica.

§ 1º A exclusão do REFIS implicará na recomposição do total devido antes da adesão e a imediata exigibilidade da totalidade do crédito não pago
acrescido de multa e juros de mora, o qual será incluído em Dívida Ativa, dispensada a notificação prévia.

§ 2º A exclusão do REFIS importará no imediato prosseguimento dos processos de execução fiscal suspensos por conta da adesão.

Art. 7º Na hipótese de adesão ou descumprimento de parcelamento de débitos inscritos em dívida ativa objeto de execução fiscal, o Departamento
de Tributação comunicará a Procuradoria Geral do Município para que proceda com pedido de suspensão ou prosseguimento do processo junto ao
Poder Judiciário.

§ 1º Após o decurso do prazo do parcelamento e constatado o adimplemento da obrigação, será proposto pedido de extinção da execução fiscal,
ocasião em que o contribuinte deverá arcar com honorários advocatícios,  custas e taxas judiciais em conformidade com a legislação pertinente,
salvo se concedidos a estes o benefício da Justiça Gratuita pelo Poder Judiciário.

§ 2º Na hipótese de adesão ao parcelamento de débitos inscritos em dívida ativa objeto de protesto extrajudicial, o Departamento de Tributação,
após o  pagamento da entrada,  no prazo de 48 (quarenta e  oito)  horas,  informará o  Tabelionato  de Protesto  de Títulos  para  que proceda com o
cancelamento e a consequente retirada do contribuinte dos registros de protesto.

§ 3º Caberá ao contribuinte que aderir ao REFIS 2026 quanto aos débitos inscritos em dívida ativa, objeto de protesto extrajudicial, o pagamento
das taxas do protesto extrajudicial, sob pena de, se assim não o fizer, a Certidão de Dívida Ativa permanecer protestada, mesmo que o débito já
tenha sido quitado ou parcelado.

Art.  8º  A  certidão  negativa  a  que  se  refere  o  artigo  270  da  Lei  Municipal  nº  2.247,  de  23  de  dezembro  de  2008  (Código  Tributário  Municipal),
somente será concedida após o pagamento da última parcela pactuada.

Parágrafo  único.  A  Fazenda  Pública,  mediante  solicitação,  poderá  expedir  Certidão  Positiva  com  efeito  negativo  quando  o  interessado  estiver
adimplente com o pagamento do parcelamento na forma pactuada.

Art.  9º  Constatada  a  existência  de  créditos  tributários  prescritos,  deverá  a  autoridade  competente  indicar  os  procedimentos  pertinentes  para  a
baixa.

Art. 10. Compete à Secretaria Municipal de Finanças a análise dos casos omissos.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibiporã, 07 de abril de 2026.

JOSÉ MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Ref.: Projeto de Lei nº. 004/2026

Autoria do Poder Executivo Municipal

Publicado por: Lucas Tarosso
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Código identificador: 407a508a-8b8f-4eab-b37c-025492e7bbd7

LEI ORDINÁRIA N° 3450/2026

Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  afixação  de  cartazes  e  materiais  informativos  contendo  a  rede  de  proteção  à  mulher  em  situação  de
vulnerabilidade e violência no âmbito do Município de Ibiporã.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE:

Art. 1° Fica estabelecido, no âmbito do Município de Ibiporã, a obrigatoriedade de afixação, em locais de fácil visualização e acesso ao público, de
cartazes  ou  outros  meios  informativos  contendo  os  contatos  atualizados  da  Rede  de  Enfrentamento  à  Violência  contra  a  Mulher,  em  órgãos
públicos e estabelecimentos privados.

Art. 2º Para fins de precisão técnica e garantia de proteção efetiva, os cartazes ou materiais informativos deverão conter:

I - Identificação das Redes Locais: com os respectivos endereços e telefones do CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência Social),
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) e da Procuradoria Especial da Mulher;

II - Canais de Emergência: números da Polícia Militar (190) e da Central de Atendimento à Mulher (180);

III - Acesso Digital: inclusão obrigatória de QR Code que direcione a usuária(o) ao portal oficial de denúncias ou ao guia de serviços disponibilizado
pela Secretaria Municipal de Assistência Social; e

IV  -  Protocolo  de  Sigilo:  orientação  textual  clara  de  que  a  denúncia  poderá  ser  realizada  de  forma anônima,  assegurado  o  sigilo  nos  termos  da
legislação vigente.

Art.  3º  Além  da  afixação  nas  áreas  comuns,  os  estabelecimentos  privados,  especialmente  bares,  restaurantes  e  casas  de  eventos,  poderão
disponibilizar  material  informativo  em  formato  reduzido  no  interior  dos  sanitários  femininos,  em  local  visível  e  de  fácil  acesso,  assegurando  à
mulher ambiente reservado e seguro para a leitura e eventual anotação dos contatos, sem exposição ou constrangimento.

Art.  4º  Fica instituído o  princípio  da Intersetorialidade na fiscalização desta Lei,  podendo o Departamento de Fiscalização (Setor  de Alvarás)  e  a
Secretaria  de  Assistência  Social  atuarem  em  conjunto  para  garantir  que  o  material  informativo  esteja  atualizado  com  os  serviços  vigentes  no
município.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação, especialmente quanto
ao  modelo  padrão  do  material  informativo,  assegurando  linguagem  clara,  acessível  e  design  com  alto  contraste  visual,  em  observância  aos
princípios da acessibilidade e da inclusão.

Art. 6º Esta Lei entra na data de sua publicação.

Ibiporã, 07 de abril de 2026.

JOSÉ MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Ref.: Projeto de Lei nº. 008/2026-LE

Autoria do Poder Legislativo (vereador Diego Barbosa da Fonseca)

Publicado por: Lucas Tarosso
Código identificador: d83b0ced-96c1-457e-b4e5-e80502e76d56

LEI ORDINÁRIA N° 3451/2026

Altera a Lei Municipal nº 3.414, de 13 de outubro de 2025, que institui a Contribuição de Melhoria no Município de Ibiporã, para ampliar o limite de
parcelamento ordinário e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE IBIPORÃ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE:
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Art. 1º O caput do art. 5º da Lei Municipal nº 3.414, de 13 de outubro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.  5º  O  pagamento  da  Contribuição  de  Melhoria  poderá  ser  efetuado  em  até  90  (noventa)  parcelas  mensais  e  sucessivas,  corrigidas
monetariamente, não podendo cada parcela anual exceder 3% (três por cento) do valor venal do imóvel atualizado.”

Art. 2º Os contribuintes que tenham aderido ao parcelamento da Contribuição de Melhoria com base na redação anterior do art. 5º da Lei Municipal
nº 3.414/2025, limitado a até 36 (trinta e seis)  parcelas,  poderão requerer administrativamente o reenquadramento do débito no novo limite de
parcelamento previsto nesta Lei, observado o saldo devedor existente na data do requerimento.

§1º O reenquadramento será realizado mediante reparcelamento do saldo remanescente, mantida a atualização monetária prevista na legislação
municipal.

§2º  O  pedido  de  reenquadramento  deverá  ser  formulado  pelo  contribuinte  junto  à  Administração  Tributária  Municipal,  Secretaria  de  Finanças,
observados os procedimentos definidos em regulamento.

§3º O reenquadramento de que trata este artigo não implicará redução do valor da contribuição de melhoria, constituindo apenas adequação da
forma de pagamento ao novo limite de parcelamento.

Art.  3º  A  concessão  do  parcelamento  não  implicará  redução  do  valor  da  contribuição  de  melhoria,  constituindo  apenas  facilitação  na  forma  de
pagamento, sem prejuízo da incidência de atualização monetária prevista na legislação municipal.

Art. 4º O Poder Executivo poderá editar regulamento para disciplinar os procedimentos necessários à aplicação desta Lei.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ibiporã, 08 de abril de 2026.

JOSÉ MARIA FERREIRA

Prefeito do Município

Ref.: Projeto de Lei Substitutivo nº. 001/2026

Autoria do Poder Executivo Municipal

Publicado por: Lucas Tarosso
Código identificador: 46016248-617e-4063-8185-e3492b86a0ec

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

DECRETO Nº132/2026

DECRETO N°. 132, DE 10 DE ABRIL DE 2026.

Súmula: Homologa a estabilidade após a conclusão do período do estágio probatório.

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ,  Estado  do  Paraná,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  o  artigo  64,  inciso  X  da  Lei  Orgânica  do
Município,

CONSIDERANDO o artigo 63, da Lei Municipal nº. 2236/2008, que trata do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ibiporã,

CONSIDERANDO  o Decreto 689, de 27 de novembro de 2012 que regulamenta a avaliação de desempenho no estágio probatório de servidores
efetivos da Prefeitura Municipal de Ibiporã;

CONSIDERANDO o Parecer Final emitido pela Comissão Geral e Específica, tornando-o apto para suas funções.

DECRETA:
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Art.  1º.  Fica  homologada  a  estabilidade  dos  servidores  abaixo  relacionados,  conforme  aprovação  em  Concurso  Público  aberto  pelo  do  Edital
039/2019.

Matr. Nome Cargo Decreto de
Nomeação nº.

Conclusão do
Estágio Probatório

48671 ALESSANDRA LEIVA COSTA PIOCOPI Tecnólogo em Gestão Publica 151/2023 13/03/2026

48761 APARECIDA DE FATIMA DE SOUZA Cuidador Social 173/2023 03/04/2026

48551 FABIO PRADO LOVO Tecnólogo em Gestão Publica 141/2023 01/03/2026

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de
Gestão de Pessoas

JOSÉ MARIA FERREIRA
Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 8331788e-a2e0-4c12-a8ba-967bf9b78056

DECRETO Nº133/2026

DECRETO Nº 133, DE 13 DE ABRIL DE 2026.

Súmula: Exonera do cargo em Comissão de

Secretário Municipal.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IBIPORÃ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO o artigo 52, inciso I, da Lei Municipal nº. 2.236/2008 que trata do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Ibiporã.

decreta:

Art. 1º. Fica exonerado a partir de 13 de abril de 2026, ALEXANDRE PANSARDI CASAGRANDE, matrícula 48721, do cargo de provimento em
Comissão de Secretário Municipal da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de
Gestão de Pessoas

JOSÉ MARIA FERREIRA
Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 27444238-6a0c-4397-b023-66ec3da3771a

DECRETO Nº134/2026

DECRETO N°. 134, DE 13 DE ABRIL DE 2026.

Súmula: Nomeia para o cargo de Diretor de Departamento.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IBIPORÃ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 64, inciso X da Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO  o  disposto  nos  artigos  9º  e  10  da  Lei  Municipal  nº  2.236,  de  10  de  dezembro  de  2008,  que  trata  do  Estatuto  dos  Servidores
Públicos do Município de Ibiporã e suas alterações;

CONSIDERANDO  a Lei  nº 3.234/2023 que reorganiza a Estrutura Organizacional Administrativa Básica da Prefeitura Municipal de Ibiporã e suas
alterações;
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DECRETA:

Art. 1º. Fica nomeada a partir do dia 1º de abril de 2026, a servidora FRANCIELY MIDORI BUENO DE FREITAS CARVALHO, matrícula 49661,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, para exercer o cargo de Provimento em Comissão de Diretora do Departamento de Atenção Primária à
Saúde.

Art. 2º. Fica concedido à servidora, a gratificação nos termos do artigo 60, alínea “e”, da Lei Municipal nº 3.234/2023.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de
Gestão de Pessoas

JOSÉ MARIA FERREIRA
Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: 4abbc58f-e147-435b-8fc4-731f96158094

EDITAL Nº. 035/2026.

EDITAL Nº. 035, DE 13 DE ABRIL DE 2026.

DESCLASSIFICA E CONVOCA  CANDIDATos APROVADos DA CATEGORIA FUNCIONAL DE PROFESSOR DOCENTE DO ENSINO FUNDAMENTAL -
ANOS INICIAIS (1º AO 5º ANO) DO CONCURSO PÚBLICO, ABERTO PELO EDITAL Nº 055/2023.

TORNA PÚBLICO,  para  conhecimento  dos  interessados  a  DESCLASSIFICAÇÃO  da  candidata  abaixo  relacionada,  tendo em vista  que a  mesma
convocada por meio do Edital nº. 019 de 18 de fevereiro de 2026, desistiu da vaga.

CATEGORIA  FUNCIONAL  DE:  PROFESSOR DOCENTE DO ENSINO FUNDAMENTAL -  ANOS INICIAIS  (1  AO 5  ANO)  –  Jornada  Semanal  de  20
horas.

Classificação Nome do Candidato

131º LILIAN COSTA PELA

FACE HABILITAÇÃO em Concurso Público ficam os candidatos abaixo, CONVOCADOS a comparecer ao Departamento de Gestão de Pessoas desta
Municipalidade para a comprovação dos pré-requisitos e exames pré-admissionais.

CATEGORIA  FUNCIONAL  DE:  PROFESSOR DOCENTE DO ENSINO FUNDAMENTAL -  ANOS INICIAIS  (1  AO 5  ANO)  –  Jornada  Semanal  de  20
horas.

Classificação Nome do Candidato

140º MARCELA SILVA DA CUNHA

141º DANIEL VITOR MARIANO BONFIM

142º LAIZ CALCINONI TRENTINE

O não comparecimento em até 03 (três)  dias  úteis  após esta publicação,  DESCLASSIFICARÁ E ELIMINARÁ  os  candidatos do Concurso Público
automaticamente.

Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação.

EVELY APARECIDA CANDIDO ZEFERINO
Secretária Municipal de
Gestão de Pessoas

JOSÉ MARIA FERREIRA
Prefeito do Município

Publicado por: Sandra Vieira
Código identificador: efbcb694-7934-43f4-bb17-dd0cc96ee51b
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SAMAE

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1021/2026

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM – AMPLA CONCORRÊNCIA

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de hidrômetros volumétricos, conforme Termo de Referência.

Vigência do contrato: 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

Prazo de pagamento: Conforme Termo de Referência.

Acolhimento a partir: 08 h 00 min do dia 16/04/2026

Fim recebimento das propostas: 08 h 40 min do dia 30/04/2026

Início da sessão / disputa de lances: 09 h 00 min do dia 30/04/2026

O pregão será realizado por meio do sistema eletrônico de licitações BNC - Bolsa Nacional de Compras. O endereço eletrônico para recebimento
e abertura de propostas é o (https://bnc.org.br/).

Valor: R$ 7.964.100,00 (sete milhões, novecentos e sessenta e quatro mil e cem reais).

Informações:  Av.  Santos  Dumont,  565  -  Ibiporã/PR,  na  Coordenadoria  de  Licitações  e  Contratos,  das  8h00min  às  17h00min  -  Telefone  (43)
3258-8159. Retirada do edital no endereço https://www.samaeibi.com.br/licitacao ou https://ibipora.eloweb.net/portaltransparencia/5/licitacoes.

Assinado eletronicamente no final do documento com base no Decreto nº 403/2021.

Maricélia Soares de Sá

Diretora-Presidente do SAMAE

Publicado por: Alexandre César Barroso
Código identificador: 565ab39d-a4cf-4041-bfe6-533c3964eb51

Assinado digitalmente por MUNICIPIO DE IBIPORA:76244961000103 
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, ST=PR, L=IBIPORA, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; RFB 
e-CNPJ A1; 19963579000116; presencial, CN=MUNICIPIO DE IBIPORA:76244961000103 
Date: 2026-04-14T19:00:00-0300

https://bnc.org.br/
https://www.samaeibi.com.br/licitacao/
https://ibipora.eloweb.net/portaltransparencia/5/licitacoes


DIÁRIO OFICIAL DE IBIPORÃ
Lei nº 2.643 de 26 de setembro de 2013  /  Lei n° 2.705 de 21 de julho de 2014

diario.ibipora.pr.gov.br

14/04/2026 Edição nº 2572/2026 Página 13

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, alterada pela Lei nº 14.063/2020. Leis
Municipais nº 2.643/2013 e nº 2.705/2014

Página 13 / 49

CADERNOS

GABINETE  DO  PREFEITO

INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº.  01/2026,  DE  31  DE  MARÇO  DE  2026.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
Estado do Paraná 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 01/2026, DE 31 DE MARÇO DE 2026. 

 

SÚMULA: Normatiza, disciplina e uniformiza os 

procedimentos para o envio de informações ao 

SIM-AM: Módulo de Obras Públicas. 

 

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº. 2.061, de 

04 de abril de 2007, e sua respectiva alteração por meio da Lei Municipal nº. 

2.143/2007; 

CONSIDERANDO as Instruções Normativas nº. 01/2014 e 03/2014 desta 

Controladoria-Geral do Município, as quais dispõem sobre as normas para 

Acompanhamento e Fiscalização de Obras Públicas no âmbito da Administração 

Municipal Direta e Indireta; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº. 01/2021, também desta 

Controladoria-Geral do Município, a qual dispõe sobre o Procedimento Administrativo 

de Medição de Encerramento relativo aos contratos de obras e/ou serviços de 

engenharia sem a finalização do objeto no âmbito da Administração Municipal Direta e 

Indireta; 

CONSIDERANDO o contido no manual de obras públicas1, bem como na 

cartilha de obras paralisadas e seu respectivo fluxograma2; 

CONSIDERANDO, também, especificamente o ID. Demanda nº. 212  

Fiscalização  OP2024  Obras Paralisadas, decorrente do Processo nº. 759880/24; 

CONSIDERANDO a necessidade de atender as recomendações decorrentes 

dos Processos nº. 759880/24 (Homologação de Recomendações) e nº. 759872/24 

(Representação), no que se refere a elaboração de procedimento formal que 

                                                           
1 Disponível em: https://www.tce.pr.gov.br/fiscalizado/detalhes-documentos/manual-de-obras-
publicas.htm. 
2 Disponível em: 
https://www.tce.pr.gov.br/data/files/7F/E2/FB/80/4597791006199679249419A8/00383178.pdf. 
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regulamente a utilização do SIM-AM  Módulo Obras Públicas de forma integrada aos 

demais módulos do sistema, com vistas a seu uso como ferramenta de gestão e 

transparência pública, definindo as responsabilidades dos agentes e setores envolvidos 

na inserção e validação das informações, inclusive no âmbito do PIT; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Esta Instrução Normativa estabelece normas, disciplina e uniformiza os 

procedimentos necessários para o envio de informações ao Sistema de Informações 

Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM), especificamente vinculadas ao 

Módulo Obras Públicas. 

 

TÍTULO I 

DOS CONCEITOS 

Art. 2º. Para melhor interpretação do disposto na presente Instrução 

Normativa, devem ser observados os conceitos e termos abaixo delineados: 

I. AÇÃO  Deve haver previsão no planejamento Municipal (PPA, LDO e 

LOA) para execução de determinada obra (natureza), vinculada ao exercício fiscal da 

intervenção, constando a entidade como executora; 

II. ACOMPANHAMENTO  Realizado para registro do efetivo andamento da 

obra, através de medições mensais (percentual acumulado), bem como para 

constatação de eventuais paralisações, até sua efetiva conclusão, após a emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo; 

III. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)  Instrumento formal pelo 

qual o Engenheiro, Agrônomo, Geólogo, Meteorologista, Geógrafo, Tecnólogo e/ou 

Técnico de 2º Grau registram os seus contratos profissionais junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia  CREA, na jurisdição onde estão sendo 

executados os serviços, mediante o pagamento de TAXA. Instituída pela Lei Federal nº. 

6.496, de 07 de dezembro de 1977 e regulamentada pela Resolução nº. 425, de 18 de 

dezembro de 1998, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia  CONFEA, a 
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ART é o documento que define, para todos os efeitos legais, os responsáveis técnicos 

pelos empreendimentos de Engenharia e Agronomia; 

IV. RRT (Registro de Responsabilidade Técnica)  Instrumento formal pelo 

qual os Arquitetos registram seus contratos profissionais junto ao Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo  CAU, na jurisdição onde estão sendo executados os 

serviços, mediante pagamento de taxa. O RRT define, para todos os efeitos legais, os 

responsáveis técnicos pelos empreendimentos de Arquitetura; 

V. ATOTECA3 - É uma iniciativa que visa reunir e disponibilizar leis, decreto, 

portarias, estatutos, editais, resoluções e demais documentos os quais compõe o 

acervo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e de seus jurisdicionados, 

permitindo, de forma ágil, o acesso e a consulta de materiais, promovendo o controle 

social sobre os gastos e as políticas públicas. Seu acervo é composto por legislações, 

atos administrativos e documentos em geral. Há a distinção em dois módulos, sendo o 

de cadastro e o de pesquisa. No módulo de cadastro, os jurisdicionados podem incluir 

suas legislações, atos administrativos e demais documentos, já, no módulo de 

pesquisa, é possível a realização de buscas de legislações, atos administrativos e 

demais documento de outros entes jurisdicionados; 

VI. BEM PATRIMONIAL  Bem imóvel onde será realizada a intervenção, 

devidamente especificado e individualizado por meio de coordenadas geográficas 

específicas; 

VII. CONVÊNIO  Instrumento formal que disciplina a transferência de recursos 

de Entidades Públicas de qualquer espécie, seja entre elas próprias, seja entre elas e 

organizações particulares, para realização de objetos de interesse comum. No 

convênio há partícipes com as mesmas pretensões, podendo haver apenas 

diversificação na cooperação de cada um, segundo suas possibilidades, para a 

consecução do objetivo comum, desejado por todos. É por meio da celebração de 

convênios que são repassados recursos Federais e/ou Estaduais aos Municípios, 

podendo, inclusive, ser exigida contrapartida (LDO); 

                                                           
3 Disponível em: https://www.tce.pr.gov.br/fiscalizado/atoteca/.  
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VIII. DATA BASE  Data de referência do preço inicial proposto pelo licitante 

para realização da intervenção, o qual será utilizado para eventuais cálculos de 

reajuste de preços; 

IX. EMPENHO  Primeiro estágio da execução da despeça orçamentária, 

formalizado pela Nota de Empenho, representando a reserva do montante, em valor 

integral, destinado ao pagamento da obra. Deve ser realizado de forma global, dentro 

do exercício fiscal vinculado à intervenção; 

X. EXECUÇÃO DIRETA  Forma de execução de Obras ou Serviços de 

Engenharia, realizada pelos órgãos e entidades da Administração, utilizando mão de 

obra própria; 

XI. EXECUÇÃO INDIRETA - Forma de execução de Obras ou Serviços de 

Engenharia, realizada pelos órgãos e entidades da Administração, utilizando mão de 

obra de terceiros, sob qualquer dos regimes de execução, seja de empreitada por 

preço global, empreitada por preço unitário, empreitada integral ou tarefa; 

XII. LICITAÇÃO  Procedimento Administrativo pelo qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para aquisição e/ou contratação de bem 

ou serviço de seu interesse; 

XIII. HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO  Ato Administrativo em que a 

Autoridade competente reconhece a legalidade do procedimento licitatório e declara 

válido todo o certame; 

XIV. MEDIÇÃO  Verificação quantitativa (percentual da obra) e qualitativa 

(qualidade) dos serviços executados em cada etapa da intervenção, pelo 

engenheiro/arquiteto designado como fiscal do contrato, mediante registro em boletins 

técnicos, os quais devem conter planilhas que discriminem, de forma específica, 

quantitativa e qualitativamente os serviços executados no período e os acumulados 

desde o início da intervenção, os previstos/acumulados para o período conforme o 

cronograma, todos acompanhados de seus respectivos percentuais, além de memorial 

de cálculo detalhado indicando os locais, com coordenadas geográficas, em que os 

serviços foram aferidos e o período a que se refere a medição. A análise em questão 

deve conter a assinatura do responsável pela fiscalização, com identificação e registro 
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no CREA/CAU, bem como fotos identificadas para comprovar o estágio da obra no 

momento da medição; 

XV. MÓDULO OBRAS PÚBLICAS4 - O Sistema de Informações Municipais  

Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras Públicas, está estruturado para 

que sejam realizados os cadastros das obras e/ou serviços de engenharia realizados 

pelas Entidades do Estado do Paraná, bem como para que seja possível acompanhar, 

de forma remota, a situação física, a regularidade técnica e fiscal, e os atos 

administrativos relacionados a cada intervenção; 

XVI. OBRA PÚBLICA  Toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação de bem público. Pode ser realizada por meio de execução direta ou indireta 

e, em casos excepcionais, com dispensa ou inexigibilidade de licitação; 

XVII. PLANILHA BASE  Planilha utilizada na elaboração do orçamento da 

intervenção, contendo todos os seus componentes (material e mão de obra), com os 

respectivos quantitativos e custos individualizados (em uma determinada DATA BASE, 

contendo a identificação da fonte: SINAPI, SEL, dentre outras), elaborada por 

responsável técnico com registro no CREA/CAU e com a ART/RRT de orçamento, 

devendo ser cadastra

base dos custos e tabelas consultadas, bem como o nome do responsável pela 

elaboração; 

XVIII. PLANILHA CONTRATO  Planilha apresentada pela empresa 

vencedora da Licitação, quando a obra for realizada por execução indireta, devendo a 

contendo todos os serviços e respectivos valores previstos no contrato, além da data 

de sua apresentação e a assinatura do contratado; 

XIX. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  Mecanismo pelo qual os preços 

inicialmente contratados podem ser alterados com a finalidade de compensar os efeitos 

das variações inflacionárias; 

XX. REALINHAMENTO DE PREÇOS - Mecanismo pelo qual os preços 

inicialmente contratados podem ser alterados com a finalidade de reestabelecer a 

                                                           
4 Disponível em: https://www.tce.pr.gov.br/para-o-fiscalizado/sistemas/sim-sistema-de-informacoes-municipais/guias-
e-exemplos-modulo-obras-publicas.htm. 
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relação que as partes pactuaram inicialmente, entre os encargos do contratado e a 

retribuição da Administração, para a justa remuneração da intervenção, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, observadas as 

hipóteses previstas em lei; 

XXI. REFORMA  Alteração do espaço original ou anteriormente formulado por 

meio de substituição, acréscimo ou retirada de materiais ou elementos construtivos ou 

arquitetônicos, na intenção de reformular todo ou em parte o espaço anteriormente 

definido, mantendo as características de volume ou área e a função de sua utilização; 

XXII. REPARO  Ato de substituir ou repetir a aplicação de materiais ou 

componentes construtivos da edificação, pelo simples motivo de deterioração ou avaria 

do anteriormente aplicado, não interferindo e nem alterando o espaço originalmente 

proposto; 

XXIII. SERVIÇO DE ENGENHARIA  Toda atividade que necessite de 

participação e acompanhamento de profissional habilitado, nos termos da Lei Federal 

nº. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, incluindo-se nesta definição as atividades 

profissionais referentes aos serviços técnicos profissionais especializado de projetos e 

planejamentos, estudos técnicos, pareceres, perícias, avaliações, assessorias, 

consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento; 

XXIV. SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS  ACOMPANHAMENTO 

MENSAL (SIM-AM)5  Sistema implantado pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná com o objetivo de agilizar o processo de preparação, sistematização e coleta 

de informações necessárias para o exercício do controle externo na esfera municipal, a 

fim de efetuar a análise das contas públicas municipais com maior eficiência. Destaca-

se que todas as informações prestadas ao SIM-AM compõem a Prestação de Contas 

Anual do Poder Executivo do exercício financeiro correspondente, subsidiando a 

análise dos demais sistemas de controle externo. Além disso, o SIM-AM incentiva as 

administrações municipais a exercerem suas atividades de forma racional, ordenada, 

honesta, equilibrada e regular, observados, precipuamente, os princípios delineados no 

artigo 37, caput, da Constituição Federal, constituindo-se também um eficiente 

mecanismo auxiliar às atividades desta Controladoria Geral do Município; 

                                                           
5 Disponível em: https://www.tce.pr.gov.br/fiscalizado/sim-sistema-de-informacoes-municipais/. 
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XXV. TERMO ADITIVO AO CONTRATO  Instrumento pelo qual se formalizam 

eventuais alterações de prazo e/ou valor do contrato inicialmente firmado, nas 

situações previstas no artigo 124, da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021; 

XXVI. TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO  Termo Circunstanciado, 

elaborado por servidor e/ou comissão designada pela Administração, a fim de que, 

após o decurso do prazo de observação ou vistoria, comprove a adequação da 

execução do objeto licitado aos termos contratuais e, por consequência, o recebe em 

definitivo, sendo observada pelo executor da obra e/ou serviço, a obrigatoriedade de 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados, inclusive, observados os direitos 

de garantia previstos contratualmente; 

XXVII. TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO - Termo Circunstanciado, 

elaborado por servidor e/ou comissão designada pela Administração, a fim de que, 

provisoriamente, seja recebido o objeto licitado, devendo este ser firmado pelas partes 

no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do executor da obra; 

XXVIII. TERMO DE PARALISAÇÃO  Termo Circunstanciado, elaborado por 

servidor e/ou comissão designada pela Administração, a fim de que, após constatada, 

se formalize a paralisação de determinada intervenção, seja ela de Obra ou Serviço de 

Engenharia, comunicando o Gestor do Contrato acerca do ocorrido e, na medida do 

possível, elenque os motivos da referida paralisação.  

 

TÍTULO II  

CAPÍTULO I  DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES MUNICIPAIS 

Art. 3º. A utilização e atualização do Sistema de Informações Municipais  

Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras Públicas, consiste no registro 

individualizado das intervenções, com as seguintes informações e documentos: 

I. Previamente ao registro no Módulo Obras Públicas, as intervenções devem 

estar cadastradas nos seguintes módulos: 
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a) Módulo Licitação (Modalidade, Número do Certame, Ano do Certame e 

Natureza da Despesa); 

b) Módulo Contratos (Número do Contrato, Ano do Contrato, Data de 

Assinatura do Contrato, Objeto Contratado, Empresa Contratada, Gestor do 

Contrato, Fiscal Titular, Fiscal Suplente, Prazo de Vigência do Contrato, Prazo 

de Execução do Contrato, Número do Processo e Ano do Processo); 

c) Módulo Contábil (Ação do Plano Plurianual); 

d) Módulo Patrimônio (Cadastro Imobiliário do Bem Patrimonial onde será 

realizada a intervenção, contendo as coordenadas geográficas). 

II. Anotações e/ou Registros de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) 

devidamente quitadas relativas ao: 

a) Projeto Básico e/ou Executivo (arquitetônico e complementares); 

b) Orçamento que deu origem ao valor máximo do objeto Licitado; 

c) Execução da Obra, e; 

d) Fiscalização da Obra. 

Art. 4º. Especificamente quanto ao Sistema de Informações Municipais  

Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras Públicas, à medida de sua 

necessidade e expedição, deverão ser inseridos na plataforma ATOTECA, os seguintes 

documentos, vinculados aos respectivos registros no SIM-AM: 

I. Planilha do Orçamento Base (Execução Direta) ou Orçamento do Edital 

dados numéricos; 

II. Planilha Orçamentária Contratada

responsável técnico que a elaborou, contendo seu respectivo registro no CREA/CAU; 

III. Boletim de Medição, devidamente datado, acompanhado do Relatório 

Fotográfico e do Demonstrativo de Incorporação para Bens Imóveis, assinados pelo 

responsável técnico pela fiscalização da intervenção, contendo seu respectivo registro 

no CREA/CAU; 
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IV. Termo de Paralisação de Obra

contendo o motivo causador da paralisação, assinado pelo responsável técnico pela 

fiscalização da intervenção, contendo seu respectivo registro no CREA/CAU; 

V. Termo Definitivo de Recebimento de Obra

datado, assinado pelo responsável técnico pela fiscalização da intervenção, pelo 

responsável técnico pela execução da obra ou elaboração do projeto (no caso de 

empresa contratada para a elaboração de projeto de engenharia), bem como pela 

Comissão de Fiscalização de Obras Públicas, contendo o respectivo registro no 

CREA/CAU do fiscal e de todos os integrantes da comissão; 

VI. Termo de Constatação e Termo Definitivo de Conclusão da Obra, em 

Públicas, para medição de encerramento relativo aos contratos de obras e/ou serviços 

de engenharia, sem a finalização do objeto contratado, conforme Instrução Normativa 

nº. 01/2021  CGM. 

Parágrafo único: Todas as informações cadastradas junto a plataforma 

ATOTECA deverão corresponder às vinculadas ao Sistema de Informações Municipais 

 Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras Públicas. 

Art. 5º. Todas as informações levadas ao registro deverão ser minuciosamente 

analisadas quanto ao seu preenchimento, tendo em vista os dados referentes ao 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná, como tipo e classificação da intervenção, por 

se tratar de códigos fixos, que, de acordo com sua vinculação, implicará na geração 

dos dados para prestação de contas. 

Art. 6º. Cada intervenção deverá ser registrada em uma única ordem de 

serviço, compreendida por um único contrato, o qual poderá ou não sofrer aditivos. 

Art. 7º. As medições realizadas deverão ser preenchidas junto ao sistema de 

Gestão Municipal, vinculando-as às respectivas ordens de serviço, para o devido 

agregamento das informações, estas necessárias para complementação dos dados e 

definição da situação de cada intervenção. 

Art. 8º. Considerar-se-á obra ou serviço de engenharia sem a finalização do 

objeto contratado aquele que: 
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I. Sobrevier declaração da empresa executora de que não dará continuidade à 

obra ou serviço de engenharia; 

II. Tiver seu contrato rescindido; e, 

III. Tiver o contrato extrapolado o prazo de vigência, sem que antes seja 

instrumentalizado o respectivo aditivo de prazo. 

Art. 9º. Constatado o enquadramento da obra ou serviço de engenharia em 

uma das hipóteses definidas no artigo anterior, seja pelo gestor do contrato ou pelo 

fiscal da intervenção, a quem caberá a juntada dos documentos comprobatórios, a 

autoridade competente deverá proceder com o Procedimento de Medição de 

Encerramento, sem prejuízo de instauração de Processo Administrativo de 

Responsabilização. 

 

TÍTULO II 

CAPÍTULO II  DOS PROCEDIMENTOS DE CADASTRAMENTO 

Art. 10. Os procedimentos para o preenchimento do Sistema de Informações 

Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras Públicas, terão início 

após a homologação do processo licitatório da intervenção. 

Art. 11. De pronto à assinatura do contrato, a Secretaria Municipal gestora da 

Obra, em conjunto com a autoridade competente do Poder Executivo, deverão emitir a 

correspondente Ordem de Serviço, autorizando a empresa vencedora da licitação a 

iniciar a execução do objeto contratado, marcando, assim, o início da intervenção. 

Art. 12. Devidamente assinada a Ordem de Serviço, a Secretaria Municipal 

gestora da Obra, encaminhará à Secretaria Municipal correspondente, responsável 

pelo preenchimento do Sistema de Informações Municipais  Acompanhamento Mensal 

(SIM-AM)  Módulo Obras Públicas, os processos licitatórios em questão, vinculados 

com a   

Art. 13. O cadastro da intervenção (obra ou serviço) no Sistema de Gestão 

Municipal correspondente, junto ao Módulo Obras Públicas, consistirá nas seguintes 

informações: 
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I. Informações CADASTRAIS: 

a) Número e Ano da Ordem de Serviço (OBRA), devendo a contagem seguir 

uma ordem sequencial, iniciando a n

reiniciada no início de cada exercício; 

b) Número e Ano do Contrato relativo à intervenção, ressaltando que a inserção 

deve ser realizada de forma automatizada, por meio de pesquisa direcionada 

ao módulo Contratos, já registrado no sistema de Compras e Licitação; 

c) Situação/Andamento, definida automaticamente pelo próprio Sistema de 

Gestão Municipal, de acordo com os laudos de medição gerados para a ordem 

de serviço correspondente; 

d) Percentual, valor definido automaticamente pelo próprio Sistema de Gestão 

Municipal, acumulado de acordo com os laudos de medição gerados para a 

ordem de serviço correspondente; 

e) Empresa, dados preenchidos automaticamente pelo próprio Sistema de 

Gestão Municipal, a partir da inserção do Número do Contrato; 

f) Vinculado TCE, habilitar a funcionalidade de vinculação ao Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, quando se tratar de Ordem de Serviço de 

intervenção a ser encaminhada ao Sistema de Informações Municipais  

Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras Públicas; 

g) Data de Cadastro da Ordem de Serviço, data de cadastro ou data de início 

da obra; 

h) Data de Assinatura da Ordem de Serviço, a qual deve pertencer ao mesmo 

mês da data de cadastro da ordem de serviço ou data de início da obra; 

i) Data do Recebimento Provisório, quando for o caso, preenchida quando 

assinado o Termo de Recebimento Provisório; 

j) Data do Recebimento Definitivo, preenchido quando assinado o Termo de 

Recebimento Definitivo; 
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k) Bem Próprio, devendo constar o nome do BEM/IMÓVEL, como por exemplo, 

 RUAS, estas devem ser 

cadastradas separadamente, de forma individualizada; 

l) Intervenção Anterior AM, devendo ser preenchido somente quando 

relacionado a obras em andamento, de exercícios fiscais anteriores, com sua 

vinculação a código do SIM-AM já existente, ou seja, obras retomadas e 

executadas, ainda que por nova empresa contratada; 

m) Localização Detalhada, devendo conter a descrição detalhada acerca da 

localização da intervenção, com o objetivo de facilitar sua identificação; 

n) Tipo de Intervenção, em consonância com os códigos específicos definidos 

pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, à exemplo de 

, , dentre outros; 

o) Classificação da Intervenção, em consonância com os códigos específicos 

definidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, à exemplo de 

 

p) Intervenção, devendo conter as informações descritivas acerca da 

intervenção, à exemplo do nome que caracteriza o todo da obra e/ou serviço, 

podendo ser semelhante a constante no campo  

q) Tipo da Obra, 

 

s; iii) 

s 

Urbanos; e, vi) Iluminação Pública; 

r) Número do Processo e Ano, deve ser informado o número do processo 

administrativo interno gerado para instrumentalização do processo licitatório 

precedente à intervenção. 

II. O OBJETO do contrato vinculado à intervenção, carregado automaticamente 

pelo próprio Sistema de Gestão Municipal, podendo ser alterado, caso necessário, para 

melhor identificação e complementação das informações. 
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III. O BEM PATRIMONIAL, vinculando a intervenção a um bem patrimonial ou, 

se for o caso, a vários bens patrimoniais, ou seja, ao bem imóvel que sofrerá à 

intervenção. 

IV. Informações de PRAZO e VALOR: 

a) Dimensão total do objeto da intervenção; 

b) Unidade de Medida, em consonância com os tipos disponibilizados pelo 

 

c) Valor Intervenção, diretamente vinculado ao valor do contrato firmado; 

d) Data Base, se contratada toda a execução, a data base deverá ser a do 

contrato firmado, todavia, se a intervenção for parcialmente contratada, a data 

base deverá ser a da planilha orçamentária elaborada para a execução total; 

e) Data Início, correspondente a data do efetivo início da execução da 

intervenção, ressaltando-se que, o mês de geração da tabela intervenção é 

referente ao mês informado nessa data; 

f) Data Envio TCE, corresponde a data que será enviada ao Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná, geralmente a mesma data do início da execução 

da intervenção; 

g) Prazo de Execução, corresponde ao prazo de execução do contrato, em 

dias, carregado automaticamente pelo próprio Sistema de Gestão Municipal, 

podendo ser alterado, em caso de inconsistência na informação; 

h) Prazo de Vigência, corresponde ao prazo de vigência do contrato, em dias, 

carregado automaticamente pelo próprio Sistema de Gestão Municipal, 

podendo ser alterado, caso necessário; 

i) Fonte de Recurso, corresponde a definição da origem da fonte de recurso 
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j) Regime, corresponde a definição do tipo de regime de execução da 

intervenção, definidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná como: 

direto, indireto ou misto; 

V. Informações quanto aos DADOS CONTRATUAIS: 

a) Data do Contrato, corresponde à data de assinatura do contrato; 

b) Tipo ATO, corresponde as definições do contrato vinculado, em que os tipos 

podem ser: contrato e ata de registro; 

c) Tipo ORIGEM, corresponde a definição do tipo de origem do contrato, o qual 

representa sua origem de elaboração, podendo ser: própria entidade, 

contratado, terceiro ou outra entidade pública; 

d) Nº. CNPJ Origem, corresponde ao CNPJ de origem do contrato; 

VI.  Os ADITIVOS que sobrevierem ao contrato de execução da intervenção, a 

fim de que seja possível vinculá-los à intervenção por meio da Planilha de Orçamento; 

VII. A possibilidade de consulta, edição e exclusão das MEDIÇÕES já 

registradas, pois tais registros estão vinculados à tela de Laudos de Medição; 

VIII. Informações quanto aos RESPONSÁVEIS: 

a) Órgão Executor, corresponde ao órgão/secretaria responsável pela gestão 

da intervenção; 

b) Unidade Executora, corresponde a unidade do órgão/secretaria responsável 

pela gestão da intervenção; 

c) Responsável pela Empresa Contratada, corresponde ao responsável pela 

empresa que executará a intervenção; 

d) Técnico Responsável, corresponde ao técnico da empresa contratada 

responsável pela execução da intervenção; 

e) Fiscal Técnico, corresponde ao técnico do Município de Ibiporã responsável 

pela fiscalização da intervenção; 

f) Fiscal Suplente, corresponde ao técnico do Município de Ibiporã responsável 

pela fiscalização da intervenção, de forma suplementar; 
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g) Gestor do Contrato, corresponde ao servidor do município responsável pela 

gestão da intervenção; 

h) Gestor Suplente, corresponde ao servidor do município responsável pela 

gestão da intervenção, de forma suplementar; 

IX. A vinculação dos MEMBROS da respectiva portaria a qual designa a 

Comissão de Recebimento, quando da finalização e recebimento da intervenção; 

X. Registros acerca do ANDAMENTO DA OBRA, decorrente de situações que 

ocorram quando da execução da intervenção, à ex

dentre outros; 

XI. A vinculação dos POSSÍVEIS ASSINANTES da Ordem de Serviço e/ou 

Aditivos; 

XII. A POPULAÇÃO TOTAL atendida com a finalização da intervenção em 

execução; 

XIII. Informações quanto aos ATOS: 

a) Licitação, corresponde à vinculação do Processo Licitatório referente à 

intervenção; 

b) Operação de Crédito, corresponde aos registros das fontes de recurso 

vinculadas ao custeio da intervenção; 

c) ART, corresponde ao registro das anotações de responsabilidade técnicas 

vinculadas aos responsáveis técnicos pela intervenção, podendo ser dos 

seguintes órgãos de classe, ART-CREA ou RRT-CAU, bem como de acordo 

com os tipos de responsabilidade técnica, seja de execução de obra, projeto 

arquitetônico, projeto estrutural, projeto complementar, orçamento, fiscalização, 

consultoria, cargo, função, dentre outras; 

d) CEI  Cadastro Específico do INSS, corresponde ao registro das 

informações relativas à matrícula da intervenção junto ao INSS (CEI) e a 

Certidão Negativa de Débitos (CND) da intervenção, referente ao mesmo 

documento; 

e) Seguro, corresponde ao registro de possíveis seguros para a intervenção; 
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f) Ação do PPA, corresponde a vinculação da intervenção em questão à 

determinada ação prevista no Plano Plurianual; 

g) Planilha de Orçamento, corresponde ao registro das informações referentes 

à planilha de orçamento dos contratos e aditivos vinculados a determinada 

intervenção, bem como a seu responsável técnico, conforme os tipos de 

planilhas definidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, podendo ser: 

BASE, composta pelo Orçamento de Execução Direta ou Orçamento da 

Licitação; CONTRATO, composta pela Planilha da Proposta Contratada, e; 

ADITIVO, composta pela Planilha da Proposta Contratada Alterada ou Planilha 

do Aditivo. 

Art. 14. 

deverá ser informado na solicitação de despesa, devidamente encaminhada ao 

Departamento de Contabilidade, para emissão de Empenho. 

Art. 15. Compete ao profissional técnico, designado para realizar a fiscalização 

da intervenção, providenciar e entregar ao responsável pela Prestação de Contas, junto 

ao Sistema de Informações Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo 

Obras Públicas, os seguintes documentos necessários para o cadastro da intervenção 

no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após a expedição da Ordem de Serviço: 

I.  

II. Planilha Orçamentária da Contratada, em for ente 

assinada pelo responsável técnico pela execução da intervenção; 

III. ART ou RRT de Orçamento Quitada; 

IV. ART ou RRT de Fiscalização Quitada; 

V. ART ou RRT de Execução Quitada; 

VI. Contrato Assinado; 

VII. Ordem de Serviço; e, 

VIII.  Código do bem. 

Art. 16. Deverá ser mantido, em arquivo digital, para cada intervenção, os 

seguintes documentos: 
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I. Documentos da Fase Interna do Processo Licitatório; 

II. Planilha do Orçamento Base; 

III. Planilha Orçamentária da Contratada; 

IV. ART de Orçamento Quitada; 

V. ART de Fiscalização Quitada; 

VI. ART de Execução Quitada; 

VII. Contrato Assinado; e, 

VIII. Ordem de Serviço. 

 

TÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE 

Art. 17. No referido diretório digital, serão igualmente armazenados 

documentos de controle, medições, aditivos, termos de paralisação (se houver), termo 

de recebimento provisório ou definitivo, bem como outros documentos relevantes à 

intervenção. 

Art. 18. O fiscal designado para o acompanhamento e fiscalização da 

intervenção, seja ela obra ou serviço de engenharia, deverá manter arquivo 

individualizado e em boa ordem, todos os documentos pertinentes a obra sob sua 

responsabilidade, desde os documentos preliminar até o termo definitivo de 

recebimento da obra, registrando todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

Art. 19. O fiscal designado para o acompanhamento e fiscalização da 

intervenção, seja ela obra ou serviço de engenharia, deverá exercer rigoroso controle 

sobre o cronograma de execução do empreendimento, aprovando eventuais ajustes 

que, por ventura, vierem a ocorrer durante a execução do contrato, bem como 

promover o acompanhamento (medição) mensal das obras públicas, para posterior 

cadastro junto ao sistema de gestão municipal, com a consequente remessa ao 
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Sistema de Informações Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo 

Obras Públicas. 

Art. 20. Com a finalidade de gerenciar os eventos preponderantes ao Sistema 

de Informações Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras 

Públicas, será disponibilizada a planilha denominad

for

deverá ser rotineiramente preenchida. 

Art. 21. 

blocos contendo linhas e colunas que detêm informações imprescindíveis ao 

acompanhamento processual, mantendo uma organização eficaz das intervenções 

ATIVAS e INATIVAS, contendo as seguintes categorias de informações: 

I. Descrição da Intervenção; 

II. Número da Ordem de Serviço (observando a ordem numérica crescente); 

III. Número da Intervenção; 

IV. Número do Contrato pactuado para a execução da Intervenção; 

V. Data de início da Intervenção; 

VI. Vigência do Contrato; 

VII. Data do término da intervenção, quando se aplicar; 

VIII. Valor inicial do Contrato; 

IX. Valor do Aditivo, seja ele de acréscimo ou supressão, quando houver; 

X. Valor EXECUTADO do Contrato Inicial; 

XI. Valor EXECUTADO do Aditivo, seja ele de acréscimo ou supressão, quando 

houver; 

XII. Saldo de Valor do Contrato Inicial; 

XIII. Saldo de Valor do Aditivo, seja ele de acréscimo ou supressão, quando 

houver; 

XIV. Valor EXECUTADO TOTAL, considerando o contrato inicial e, existindo, 

seus respectivos aditivos; 
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XV. Saldo de VALOR TOTAL, considerando o contrato inicial e, existindo, seus 

respectivos aditivos; 

XVI. Percentual EXECUTADO TOTAL, considerando o contrato inicial e, 

existindo, seus respectivos aditivos; 

XVII. Acompanhamento da Intervenção, considerando as medições efetuadas, 

eventuais paralisações até, por fim, o Termo de Recebimento Definitivo; 

Art. 22. A estrutura da planilha referente à aba 

propósito de registrar todos os dados necessários para, em caso de necessidade, abrir 

uma nova intervenção junto ao sistema de gestão municipal, em seu módulo obras 

públicas, de maneira a manter organizada e de fácil acesso às informações 

preponderantes, contendo as seguintes categorias de informações: 

I. Número e Ano da Ordem de Serviço; 

II. Número e Ano do Contrato; 

III. Nome da empresa contratada; 

IV. Vinculação com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

V. Data da Ordem de Serviço; 

VI. Data da Assinatura da Ordem de Serviço emitida para o início da 

Intervenção; 

VII. Nome do Bem Próprio; 

VIII. Localização detalhada da Intervenção; 

IX. Tipo de Intervenção; 

X. Classificação da Intervenção; 

XI. Descrição da Intervenção; 

XII. Tipo de OBRA; 

XIII. Número e Ano do Processo; 

XIV. Descrição do OBJETO contratado; 

XV. Código Imobiliário do Bem Patrimonial; 
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XVI. Dimensão da Obra ou Serviço de Engenharia; 

XVII. Unidade de Medida da dimensão da Obra ou Serviço de Engenharia; 

XVIII. Valor da Intervenção; 

XIX. Data Base, devendo ser considerada a data do contrato, quando de 

execução total, ou a data da planilha orçamentária, quando de execução 

parcial; 

XX. Data de início da Intervenção, considerada a data da Ordem de Serviço 

inicial; 

XXI. Data de envio ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

XXII. Prazo para execução da Intervenção, em DIAS; 

XXIII. Prazo de Vigência do Contrato, em DIAS; 

XXIV. Fonte de Recurso; 

XXV. Regime de Intervenção da Execução, se direta, indireta ou mista; 

XXVI. Data do Contrato; 

XXVII. Tipo do Contrato, se contrato ou ata de registro de preços; 

XXVIII. Tipo de Origem, se própria entidade, contratado-terceiro ou outra 

entidade pública; 

XXIX. Número do CNPJ do Contratado; 

XXX. Órgão Executor, considerada a Secretaria ou Órgão responsável pela 

gestão da Obra ou Serviço de Engenharia; 

XXXI. Unidade Executora, considerada a unidade orçamentária vinculada à 

intervenção; 

XXXII. Técnico Responsável, considerado o profissional da empresa contratada 

responsável pela execução da Obra ou Serviço de Engenharia; 

XXXIII. Fiscal Titular, considerado o profissional técnico do Município 

responsável pela fiscalização da Obra ou Serviço de Engenharia; 
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XXXIV. Fiscal Suplente, considerado o profissional técnico do Município 

responsável pela fiscalização da Obra ou Serviço de Engenharia, de forma 

suplementar; 

XXXV. Gestor do Contrato; 

XXXVI. Modalidade do Processo Licitatório; 

XXXVII. Número e Ano do Processo Licitatório; 

XXXVIII. Natureza da Despesa, considerada a despesa orçamentária 

vinculada à Intervenção; 

XXXIX. Anotação de Responsabilidade Técnica  ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica  RRT de Orçamento, contendo o nome do 

responsável técnico, tipo de documento de identificação, número do documento 

de identificação, tipo do documento de órgão de classe, código ART ou RRT, 

registro no CREA ou CAU, data de registro da ART ou RRT e tipo de 

responsabilidade técnica; 

XL. Anotação de Responsabilidade Técnica  ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica  RRT de Execução, contendo o nome do 

responsável técnico, tipo de documento de identificação, número do documento 

de identificação, tipo do documento de órgão de classe, código ART ou RRT, 

registro no CREA ou CAU, data de registro da ART ou RRT e tipo de 

responsabilidade técnica; 

XLI. Anotação de Responsabilidade Técnica  ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica  RRT de Fiscalização, contendo o nome do 

responsável técnico, tipo de documento de identificação, número do documento 

de identificação, tipo do documento de órgão de classe, código ART ou RRT, 

registro no CREA ou CAU, data de registro da ART ou RRT e tipo de 

responsabilidade técnica; 

XLII. Ação do Plano Plurianual, considerado o código da Ação do PPA e sua 

respectiva data de envio ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
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XLIII. Planilha de Orçamento  BASE, contendo o responsável técnico pela 

elaboração da planilha, tipo de planilha, data base do orçamento, data de envio 

ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e valor total do orçamento; 

XLIV. Planilha de Orçamento  CONTRATADA, contendo o responsável 

técnico pela elaboração da planilha, tipo de planilha, data base do orçamento, 

data de envio ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e valor total do 

orçamento. 

Art. 23. A p

estrutura temporal que possibilidade o acompanhamento cronológico, facilitando a 

análise de desempenho e a possível identificação de padrões ao longo do tempo. 

Art. 24. 

Int  que se referem, deverão ser enviadas pelo 

Fiscal Titular e, na sua falta, pelo Fiscal Suplente, ao responsável pela vinculação dos 

dados da intervenção com a plataforma ATOTECA. 

Art. 25. A responsabilidade pelo envio de informações, bem como de relatórios 

referente a eventuais ADITIVOS concluídos no período do mês de referência do envio 

das informações ao Sistema de Informações Municipais  Acompanhamento Mensal 

(SIM-AM), será do Responsável Técnico pela Fiscalização da Obra ou Serviço de 

Engenharia. 

Parágrafo único: Os documentos em questão deverão ser encaminhados até 

a data limítrofe do 2º (segundo) dia útil do mês seguinte ao de sua conclusão, salvo a 

ocorrência de situações imprevisíveis que possam justificar eventual atraso. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 

Art. 26. À ação de FISCALIZAÇÃO compete controlar toda a Execução da 

Intervenção, nos termos do contrato inicialmente pactuado entre o Município de Ibiporã 

e a empresa vencedora do certame. 
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Art. 27. O FISCAL deve se empenhar para assegurar o fiel cumprimento do 

contrato por parte da empresa contratada, bem como que as Intervenções, sejam elas 

de Obras ou Serviços de Engenharia, sejam executadas com qualidade e boa técnica. 

Art. 28. Aos Fiscais, para que desempenhem suas atribuições de fiscalização 

com eficiência, estes deverão: 

I. Acompanhar a Execução da Intervenção, em seus aspectos qualitativos e 

quantitativos; 

II. Acompanhar, in loco, a Execução da Intervenção, com visitas periódicas, 

bem como certificá-la, e, em casos de necessidade, emitir atestados e 

pareceres; 

III. Registrar todas as ocorrências existentes durante a Execução da 

Intervenção; 

IV. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, 

às expensas da empresa responsável pela execução da intervenção, no total 

ou em parte, de objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

V. Rejeitar, no todo ou em parte, Obra ou Serviço de Engenharia executado em 

desacordo com o inicialmente contratado; 

VI. Exigir e Assegurar o cumprimento dos prazos previamente fixados no 

cronograma de execução da intervenção; 

VII. Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância 

com o regime de execução previsto no contrato, sendo vedada, em qualquer 

hipótese, o ateste e/ou o aceite de serviços que não tenham sido totalmente 

executados; 

VIII. Glosar serviços não executados; 

IX. Liberar as Faturas e/ou Notas Fiscais; 

X. Comunicar ao Gestor do Contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 

requeria decisões ou providências que ultrapassem sua competência, em face 

de risco ou eminente prejuízo ao erário e ao interesse público; 
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XI. Levar ao conhecimento das autoridades competentes a ocorrência de 

situações irregulares; 

XII. Receber o objeto contratado, mediante termo circunstanciado, devidamente 

assinado pelas partes; e, 

XIII. Emitir certidões e/ou atestados de avaliação dos serviços prestados. 

Art. 29. A fiscalização da execução das intervenções deve ser realizada com 

isonomia e transparência, observando os princípios delineados no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal, a fim de que seja resguardado o interesse público. 

Art. 30. O Responsável Técnico pela fiscalização da intervenção, seja ela de 

Obra ou Serviço de Engenharia, deverá realizar o acompanhamento regular destas, em 

periodicidade MENSAL, devendo remeter ao responsável pela transmissão do Sistema 

de Informações Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM), os respectivos 

relatórios e/ou boletins de medição, devidamente acompanhados por relatório 

fotográfico, contendo, no mínimo, 4 (quatro) fotos evidenciando a evolução na 

execução da intervenção e o demonstrativo de incorporação para bens imóveis, 

respeitando as seguintes disposições: 

I. O encaminhamento dos documentos delineados no caput deste artigo 

deverá ser realizado imediatamente após sua emissão, tendo como data 

limítrofe o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente ao que se refere o 

documento, salvo a ocorrência de situações imprevisíveis que possam justificar 

eventual atraso; 

II. O encaminhamento dos documentos delineados no caput deste artigo 

deverá ser realizado via e-mail ou, na eventualidade, por meio do aplicativo de 

mensagens instantâneas WhatsApp; 

III. Em sendo necessária a paralisação da intervenção, é imprescindível a 

apresentação da ordem de paralisação, devidamente encaminhada à empresa 

contratada, quando cabível, juntamente com o termo de paralisação, o qual 

deverá conter as devidas justificativas, respeitando-se o mesmo prazo de 

encaminhamento delineado no inciso I, deste artigo; 

CADERNO - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 01/2026, DE 31 DE MARÇO DE 2026.

Assinado digitalmente por MUNICIPIO DE IBIPORA:76244961000103 
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, ST=PR, L=IBIPORA, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; RFB 
e-CNPJ A1; 19963579000116; presencial, CN=MUNICIPIO DE IBIPORA:76244961000103 
Date: 2026-04-14T19:00:00-0300



DIÁRIO OFICIAL DE IBIPORÃ
Lei nº 2.643 de 26 de setembro de 2013  /  Lei n° 2.705 de 21 de julho de 2014

diario.ibipora.pr.gov.br

14/04/2026 Edição nº 2572/2026 Página 37

Documento Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, alterada pela Lei nº 14.063/2020. Leis
Municipais nº 2.643/2013 e nº 2.705/2014

Página 37 / 49

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ 
Estado do Paraná 

   

 
Rua Padre Vitoriano Valente,540 - CX.Postal,31 - Fone:(43) 3178-8454 - CEP 86.200-000. 

CNPJ- 76.244.961/0001-03 

IV. Em sendo impossível a emissão de Boletim de Medição, além das 

providências inerentes à atuação de Fiscal, este deverá comunicar o 

responsável pela transmissão do Sistema de Informações Municipais  

Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras Públicas, encaminhando 

o Termo de Paralisação de Obra, até o último dia útil do mês de ocorrência. 

Art. 31. O Fiscal deverá lavrar Termo de Recebimento Provisório, devidamente 

assinado pelas partes, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da data da comunicação, 

por escrito, da conclusão da intervenção pela contratada. 

Art. 32. O Fiscal examinará a intervenção, seja ela de Obra ou Serviço de 

Engenharia, verificando o fiel cumprimento das legislações cabíveis, das cláusulas 

contratuais, do prazo estabelecido, do projeto básico e de suas especificações técnicas 

e, após isso, existindo deficiências, às fará constar no Termo de Recebimento 

Provisório. 

Parágrafo único: Existindo deficiências, o Fiscal determinará à contratada que 

as sane, em prazo hábil e justificado, observando o disposto no artigo 119, da Lei 

Federal nº. 14.133/2021. 

Art. 33. Comprovado o saneamento das deficiências anteriormente 

encontradas, bem como a adequação do objeto aos termos inicialmente contratados, o 

Fiscal emitirá, em prazo inferior a 90 (noventa) dias, a partir da data da comunicação, 

por escrito, da conclusão da intervenção pela contratada, o Termo de Recebimento 

Definitivo, o qual deverá ser devidamente assinado pelas partes. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PROCEDIMENTOS PARA ENVIO DAS INFORMAÇÕES 

Art. 34. Compete ao responsável pela prestação de contas e/ou transmissão 

do Sistema de Informações Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo 

Obras Públicas realizando o envio e processamento das informações, da seguinte 

forma: 
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I. Aberto o mês para processamento, este procedimento deve ocorrer, 

preferivelmente, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, a partir do recebimento 

de TODOS os documentos provenientes da Fiscalização da Intervenção; 

II. Os documentos de Fiscalização da Intervenção englobam, não apenas os 

relatórios e/ou boletins de medição, mas também eventual Termo de 

Paralisação e/ou Termo de Recebimento Provisório ou Definitivo de Obra ou 

Serviço de Engenharia. 

Art. 35. Para a prestação de contas e/ou transmissão do Sistema de 

Informações Municipais  Acompanhamento Mensal (SIM-AM)  Módulo Obras 

Públicas, deverão ser inseridas as informações no sistema de gestão municipal, no 

módulo Obras Públicas, bem como na plataforma ATOTECA do Tribunal de Contras do 

Estado do Paraná. 

Art. 36. As informações que devem ser inseridas junto ao sistema de gestão 

municipal, no módulo Obras Públicas são: 

I. Acompanhamento. 

a) Geral. 

i. Data do Acompanhamento; 

ii. Número e Ano da Ordem de Serviço. 

b) Medições. 

i. Fiscal Responsável; 

ii. Origem; 

iii. Tipo de Lançamento, se medição, paralisação, conclusão, 

cancelamento de intervenção ou cadastro indevido; 

iv. Tipo de Medição; 

v. Aditivo; 

vi. Valor Faturado Próprio, quando se tratar de recurso próprio; 

vii. Valor Faturado Convênio, quando se tratar de convênio, auxílio, 

programa ou operação de crédito; 
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viii. Percentual (preenchido automático pelo sistema); 

ix. Observação, identificando o documento a que se refere o 

acompanhamento, bem como quaisquer informações 

complementares que se fizerem pertinentes. 

Art. 37. As informações que deverão ser inseridas junto a plataforma ATOTECA 

do Tribunal de Contas do Estado do Paraná são: 

I. Base (escolher a opção DOCUMENTO); 

II. Tipo (escolher o tipo de documento a ser preenchido); 

a) Justificativa para Cancelamento ou Cadastro Indevido de Intervenção. 

i. Número, considerando o número de Lei/Ato, de uso único, obtido 

na relação de laudos para a ATOTECA gerada pelo sistema de 

gestão municipal; 

ii. Ano; 

iii. Código de Controle, considerando o código atribuído pela 

entidade, de uso único, obtido na relação de laudos para a 

ATOTECA gerada pelo sistema de gestão municipal; 

iv. Data de assinatura, considerar a data do documento a ser 

inserido; 

v. Ementa (breve apresentação do conteúdo do documento a ser 

inserido); 

vi. Assunto, devendo ser informado, para o caso de obras, o assunto 

 

vii. Arquivo Principal (carregar o arquivo referente ao documento 

preenchido). 

b) Medição. 

i. Número, considerando o número de Lei/Ato, de uso único, obtido 

na relação de laudos para a ATOTECA gerada pelo sistema de 

gestão municipal; 
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ii. Ano; 

iii. Código de Controle, considerando o código atribuído pela 

entidade, de uso único, obtido na relação de laudos para a 

ATOTECA gerada pelo sistema de gestão municipal; 

iv. Data de assinatura, considerar a data do documento a ser 

inserido; 

v. Ementa (breve apresentação do conteúdo do documento a ser 

inserido); 

vi. Assunto, devendo ser informado, para o caso de obras, o assunto 

 

vii. Arquivo Principal (carregar o arquivo referente ao documento 

preenchido). 

c) Orçamento BASE (Ex. Direta) ou do EDITAL (EX. Indireta). 

i. Número, considerando o número de Lei/Ato, de uso único, obtido 

na relação de laudos para a ATOTECA gerada pelo sistema de 

gestão municipal; 

ii. Ano (referência do envio do SIM-AM); 

iii. Código de Controle, considerando o código atribuído pela 

entidade, de uso único, obtido na relação de laudos para a 

ATOTECA gerada pelo sistema de gestão municipal; 

iv. Data de assinatura, considerar a data do documento a ser 

inserido; 

v. Ementa (breve apresentação do conteúdo do documento a ser 

inserido); 

vi. Assunto, devendo ser informado, para o caso de obras, o assunto 

 

vii. Arquivo Principal (carregar o arquivo referente ao documento 

preenchido). 

d) Planilha Orçamentária Aditivo. 
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i. Número, considerando o número de Lei/Ato, de uso único, obtido 

na relação de laudos para a ATOTECA gerada pelo sistema de 

gestão municipal; 

ii. Ano (referência do envio do SIM-AM); 

iii. Código de Controle, considerando o código atribuído pela 

entidade, de uso único, obtido na relação de laudos para a 

ATOTECA gerada pelo sistema de gestão municipal; 

iv. Data de assinatura, considerar a data do documento a ser 

inserido; 

v. Ementa (breve apresentação do conteúdo do documento a ser 

inserido); 

vi. Assunto, devendo ser informado, para o caso de obras, o assunto 

 

vii. Arquivo Principal (carregar o arquivo referente ao documento 

preenchido). 

e) Planilha Orçamentária Contratada. 

i. Número, considerando o número de Lei/Ato, de uso único, obtido 

na relação de laudos para a ATOTECA gerada pelo sistema de 

gestão municipal; 

ii. Ano (referência do envio do SIM-AM); 

iii. Código de Controle, considerando o código atribuído pela 

entidade, de uso único, obtido na relação de laudos para a 

ATOTECA gerada pelo sistema de gestão municipal; 

iv. Data de assinatura, considerar a data do documento a ser 

inserido; 

v. Ementa (breve apresentação do conteúdo do documento a ser 

inserido); 

vi. Assunto, devendo ser informado, para o caso de obras, o assunto 
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vii. Arquivo Principal (carregar o arquivo referente ao documento 

preenchido). 

f) Termo de Paralisação. 

i. Número, considerando o número de Lei/Ato, de uso único, obtido 

na relação de laudos para a ATOTECA gerada pelo sistema de 

gestão municipal; 

ii. Ano (referência do envio do SIM-AM); 

iii. Código de Controle, considerando o código atribuído pela 

entidade, de uso único, obtido na relação de laudos para a 

ATOTECA gerada pelo sistema de gestão municipal; 

iv. Data de assinatura, considerar a data do documento a ser 

inserido; 

v. Ementa (breve apresentação do conteúdo do documento a ser 

inserido); 

vi. Assunto, devendo ser informado, para o caso de obras, o assunto 

 

vii. Arquivo Principal (carregar o arquivo referente ao documento 

preenchido). 

g) Termo de Recebimento Definitivo. 

i. Número, considerando o número de Lei/Ato, de uso único, obtido 

na relação de laudos para a ATOTECA gerada pelo sistema de 

gestão municipal; 

ii. Ano (referência do envio do SIM-AM); 

iii. Código de Controle, considerando o código atribuído pela 

entidade, de uso único, obtido na relação de laudos para a 

ATOTECA gerada pelo sistema de gestão municipal; 

iv. Data de assinatura, considerar a data do documento a ser 

inserido; 
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v. Ementa (breve apresentação do conteúdo do documento a ser 

inserido); 

vi. Assunto, devendo ser informado, para o caso de obras, o assunto 

 

vii. Arquivo Principal (carregar o arquivo referente ao documento 

preenchido). 

 

CAPÍTULO VI  

DAS OBRAS PARALISADAS 

Art. 38. Constatada eventual paralisação da intervenção, seja ela de Obra ou 

Serviço de Engenharia, deverá o Fiscal expedir o respectivo Termo de Paralisação. 

Art. 39. O Termo de Paralisação, devidamente assinado pelo Fiscal da 

intervenção e, se possível, por um representante da contratada, deverá ser 

encaminhado ao Gestor do Contrato, com cópia para o Chefe do Poder Executivo, 

pontuando as razões para a paralisação da intervenção. 

Parágrafo único: De forma centralizada, a Secretaria Municipal de Serviços 

Públicos, Obras e Viação, deverá, após a expedição do Termo de Paralisação, efetuar 

o cadastramento da obra em questão em um sistema próprio de controle, identificando 

a obra, o motivo da paralisação e o status atual da intervenção. 

Art. 40. Quando da expedição do Termo de Paralisação, o Fiscal da 

intervenção analisará as causas da paralisação, sendo as principais: 

I. Razões Contratuais ou Administrativas, quando as causas da paralisação 

estiverem relacionadas à inadimplência, discordância entre as partes, como 

também quando houver falta de recursos, processos licitatórios mal realizados, 

dentre outras; 

II. Fatores Técnicos ou Logísticos, quando houver falha no projeto e/ou nas 

suas especificações, bem como pela escassez de materiais, dificuldades no 

fornecimento de insumos, dentre outros; 
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III. Razões Legais, Judiciais ou Ambientais, quando por questões legais, 

judiciais e/ou ambientais estiverem relacionadas diretamente ao motivo da 

paralisação da intervenção. 

Art. 41. Identificadas as causas da paralisação, deverá o Gestor do Contrato, 

em conjunto com o Fiscal responsável pela intervenção e/ou por comissão designada 

pela Administração, proceder com a análise técnica da Obra ou Serviço de Engenharia, 

a fim de que, devidamente identificados os obstáculos, sejam apresentadas soluções 

viáveis para a retomada da intervenção. 

Art. 42. Realizada a análise delineada no artigo 41, o Gestor do Contrato, em 

conjunto com o Fiscal responsável pela intervenção e/ou por comissão designada pela 

Administração, deverá elaborar 

intervenção anteriormente paralisada, considerando, dentre outros, os seguintes 

tópicos: 

I. Definição de Prioridades, destacando que a retomada da intervenção 

paralisada deve ser baseada na importância estratégica da obra ou serviço de 

engenharia, demonstrando o impacto social, econômico e/ou ambiental que 

sua conclusão terá, já destacando a análise técnica e financeira da retomada; 

II. Plano de Ação da Retomada,  deverá conter um plano 

detalhado com as etapas a serem seguidas na retomada da intervenção, 

incluindo a readequação de cronogramas e orçamento, devendo identificar 

expressamente as medidas adotadas para resolução dos problemas que 

causaram a paralisação, bem como os responsáveis pelas providências; 

III. Revisão de Contratos e Condições de Execução, se for o caso, deverão ser 

revistos e atualizados os contratos firmados com as empresas executoras da 

intervenção, à exemplo das cláusulas voltadas ao prazo de execução, 

readequação financeira, dentre outras, nos termos da legislação vigente; 

IV. Prazo de Retomada, deverá ser estabelecido um prazo para a retomada 

efetiva da intervenção, considerando os atos preparatórios, à exemplo da 

mobilização da equipe, aquisição de materiais ou, atém mesmo, regularização 

de pagamentos, a depender da causa da paralisação; 
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V. Ação Corretiva Imediata, quando em obras com paralisação crítica, podem 

ser necessárias medidas urgentes, à exemplo da substituição da empreiteira, 

revisão de aspectos técnicos, alocação de recursos financeiros adicionais, 

dentre outros; 

VI. Gestão de Riscos, deverá ser considerada, de forma preponderante, a 

avaliação e mitigação de riscos da ocorrência de uma nova paralisação, 

envolvendo uma análise minuciosa dos pontos críticos da obra e, desde já, a 

previsão de alternativas em caso de novas interrupções; 

VII. Revisão de Custos e Garantia de Recursos, caso necessária a revisão de 

custos, em razão da duração da paralisação ou de outro fator que contribua 

para o encarecimento da intervenção, deverá o Gestor do Contrato verificar, 

junto ao Departamento de Contabilidade, a disponibilidade de recursos 

financeiros para finalização da intervenção ora paralisada que será retomada; 

Art. 43. Retomada a intervenção anteriormente paralisada, seu 

acompanhamento e fiscalização deverão ocorrer de forma prioritária, observados os 

seguintes aspectos: 

I. Monitoramento Contínuo, deverá se estabelecer um sistema de 

minuciosa, o cumprimento do novo cronograma, já revisado, bem como o 

andamento da intervenção; 

II. Fiscalização Regular, deve haver a fiscalização contínua das etapas de 

execução, com vistorias periódicas, assegurando que todas as providências 

adotadas para a retomada da intervenção sejam cumpridas corretamente; e, 

III. Transparência e Comunicação, o Fiscal da intervenção, em conjunto com a 

empresa contratada para sua execução, deverão divulgar relatórios de 

andamento da obra, garantindo maior transparência e a correta execução do 

cronograma da intervenção; 

Art. 44. As intervenções paralisadas, sejam elas de Obras ou Serviços de 

Engenharia, deverão ser tratadas com prioridade, estabelecendo medidas que 

minimizem os atrasos. 
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Art. 45. Em nenhuma hipótese, a qualidade da intervenção poderá ser 

comprometida na busca pela sua rápida conclusão, devendo ser respeitados os 

parâmetros técnicos estabelecidos, observados por meio de inspeções regulares, 

garantindo a integridade e segurança da intervenção executada; 

Art. 46. Quando da conclusão da intervenção anteriormente paralisada, esta 

deverá respeitar os seguintes procedimentos: 

I. Vistoria Final, deverá ser realizada uma vistoria final previamente à entrega 

da intervenção, a fim de atestar que todos os aspectos técnicos e de segurança 

delineados no projeto inicial foram observados; 

II. Entrega Formal, deverá ser formalizada por meio da assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo, contendo os registros técnicos completos, em especial, 

os relatórios de fiscalização; e, 

III. Avaliação Pós-Obra, deverá ser realizada, após a conclusão da intervenção, 

uma avaliação para atestar seu perfeito funcionamento, bem como que não há 

outros problemas, senão já anteriormente suportados quando da execução da 

intervenção. 

Art. 47. Os procedimentos delineados neste capítulo objetivam garantir que as 

intervenções paralisadas sejam retomadas de maneira eficiente, bem como de que sua 

execução será acompanhada de forma minuciosa e, que após concluída, a intervenção 

respeita as disposições técnicas delineadas no contrato. 

 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. O cumprimento do disposto na presente Instrução Normativa será 

observado pela Secretaria Municipal de Administração e pela Controladoria Geral do 

Município, em conjunto com o Secretário Municipal sob o qual a intervenção estiver de 

responsabilidade. 

Art. 49. Salvo expressas disposições em contrário, permanecem vigentes as 

Instruções Normativas nº. 01/2014 e 03/2014. 
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Art. 50. A presente Instrução Normativa poderá, a qualquer tempo, ser objeto 

de alteração, atualização ou expansão, sempre que for identificada a necessidade de 

aprimoramento dos controles e do fluxo dos procedimentos administrativos. 

Art. 51. Essa Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Ibiporã, 10 de Abril de 2026. 

 

IRWIM PEREIRA DE LIMA 
Controlador Geral do Município 

 
 
 

JUAREZ AFONSO IGNACIO 
Secretário Municipal de Administração 

 
 
 

JOSÉ MARIA FERREIRA 
Prefeito do Município 
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FLUXOGRAMA  ANEXO I 

ITEM TRÂMITE RESPONSÁVEL 

01 Elaboração do projeto 
Secretaria Mun. de 

Planejamento 

02 Consulta de Disponibilidade Orçamentária 
Departamento de 

Contabilidade 

03 Encaminhamento do projeto para licitação 
Secretaria Mun. de 

Planejamento 

04 Homologação do processo licitatório Divisão de Licitação 

05 
Envio do processo licitatório para elaboração de 

contrato 
Divisão de Licitação 

06 Elaboração do contrato Departamento de Contratos 

07 
Cadastro do BEM PATRIMONIAL, contendo suas 

especificações, especial as coordenadas 
geográficas 

Divisão de Patrimônio 

08 Emissão de ordem de serviço para início da obra Gestor do Contrato 

09 Cadastro da intervenção junto ao SIM-AM 
Secretaria de Serviços 

Públicos, Obras e Viação 

10 Solicitação de emissão de empenho 
Secretaria responsável pelo 

Contrato 

11 Emissão de empenho 
Departamento de 

Contabilidade 

12 Execução da obra Empresa contratada 

13 Fiscalização da obra 
Secretaria de Serviços 

Públicos, Obras e Viação 

14 Elaboração de boletim de medição mensal 
Secretaria de Serviços 

Públicos, Obras e Viação 

15 Prestação de contas junto ao SIM-AM 
Secretaria de Serviços 

Públicos, Obras e Viação 

16 Encaminhamento de nota fiscal para pagamento 
Secretaria responsável pelo 

Contrato 

17 
Liquidação de empenho para pagamento da nota 

fiscal 
Departamento de 

Contabilidade 

18 Pagamento da nota fiscal e recolhimento de tributos Departamento de Tesouraria 
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José Maria Ferreira
Prefeito

 

Larissa Aparecida Mariano 
Jornalista e Diagramadora

 

Prefeitura Municipal de Ibiporã
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